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Admissão, entrada, permanência e saída. Expulsão. Estrangeiro. Filho 
brasileiro. 

A Seção concedeu a ordem de habeas corpus para revogar o decreto de expulsão de 
estrangeiro condenado pelo delito de tráfico de entorpecentes cuja pena privativa de liberdade 
foi substituída por restrição de fim de semana e prestação de serviços à comunidade. Entendeu-
se ser possível a manutenção, no território nacional, de estrangeiro que tenha filho brasileiro, 
ainda que nascido em momento posterior ao da condenação penal ou do decreto expulsório, 
desde que efetivamente comprovadas a dependência econômica e a convivência socioafetiva 
entre ambos. De acordo com o Min. Relator, a jurisprudência deste Superior Tribunal flexibilizou 
a interpretação conferida ao art. 75, II, b, da Lei n. 6.815/1980, a fim de prestigiar o melhor 
interesse da criança. Precedentes citados: HC 104.849-DF, DJe 23/10/2008, e HC 38.946-DF, 
DJ 27/6/2005. HC 157.829-SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado em 8/9/2010. 

Informativo STJ n. 0446 - Período: 06  a 10 de setembro de 2010 
(topo) 
 

Benefícios da execução penal no caso de estrangeiro em situação irregular 
no Brasil  

 
O fato de estrangeiro estar em situação irregular no país, por si só, não é motivo suficiente para 
inviabilizar os benefícios da execução penal. Isso porque a condição humana da pessoa 
estrangeira submetida a pena no Brasil é protegida constitucionalmente e no âmbito dos 
direitos humanos. Com efeito, esses são aplicáveis não só às relações internacionais, mas a 
todo o ordenamento jurídico interno, principalmente às normas de direito penal e processual 
penal, por incorporarem princípios que definem os direitos e garantias fundamentais. HC 
274.249-SP, Rel. Min. Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ-SE), 
julgado em 4/2/2014. 

 
Informativo STJ nº 535 - Período: 12 de março de 2014 
(topo) 
 

Expulsão. Estrangeiro. 

Trata-se de habeas corpus contra ato administrativo que culminou no decreto de expulsão do 
paciente do território nacional. Com base nos arts. 75 da Lei n. 6.815/1980, 227 e 229 da 
CF/1988 e no Dec. n. 99.170/1990, requereu-se a revogação desse decreto sob o argumento 
de que o processo de expulsão fundou-se em fatos falsos e nulos, haja vista que foi ouvida 
parte diferente do verdadeiro cônjuge do paciente. A Seção entendeu, entre outras questões, 
que, apesar da argumentação deduzida pelo paciente, ele não apresentou nenhuma prova do 
"estado de família", ou seja, da dependência econômica e da convivência socioafetiva com a 
prole brasileira, a fim de que o melhor interesse do menor fosse atendido, que pudesse vir a 
resguardar o seu interesse e modificar a conclusão tomada no processo administrativo. Assim, o 
fato de o paciente ter reconhecido a paternidade de brasileiro, o que comprovou mediante 
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certidão de nascimento juntada aos autos, não é suficiente, por si só, para configurar a 
condição de estrangeiro não sujeito à expulsão, porquanto, além de o nascimento da criança e 
o seu reconhecimento serem posteriores ao decreto expulsório, não foram apresentadas provas 
de convivência e do cumprimento dos deveres inerentes ao poder familiar. Com esses 
fundamentos, entre outros, denegou-se a ordem. Precedentes citados do STF: HC 94.896-RJ, 
DJe 5/12/2008; do STJ: HC 84.674-DF, DJe 17/8/2009; HC 121.414-DF, DJe 3/8/2009; HC 
98.735-DF, DJe 20/10/2008, e HC 127.894-DF, DJe 11/5/2009. HC 180.536-DF, Rel. Min. 
Luiz Fux, julgado em 13/12/2010.  

Informativo STJ n. 0460 - Período: 13 a 17 de dezembro de 2010 
(topo)  

 

Progressão de regime prisional de condenado estrangeiro no caso de 
existência de decreto de expulsão 

É irrelevante a existência de decreto de expulsão em desfavor do estrangeiro na análise de 
pedido de progressão de regime de cumprimento da pena. Isso porque o art. 67 da Lei 
6.815/1980 determina que, conforme o interesse nacional, a expulsão poderá ocorrer antes ou 
depois do cumprimento da sentença. Precedentes citados: AgRg no HC 260.768-SP, Sexta 
Turma, DJe 5/4/2013, e HC 186.490-RJ, Sexta Turma, DJe 13/2/2012. HC 274.249-SP, Rel. 
Min. Marilza Maynard (Desembargadora convocada do TJ-SE), julgado em 4/2/2014. 

Informativo STJ nº 535 - Período: 12 de março de 2014 
(topo) 

 

Refúgio. Condições. Apreciação. Poder judiciário. 

Trata-se, na espécie, de recurso em que o ora recorrido, cidadão israelense com visto para 
turismo, defende sua permanência no Brasil como refugiado ao argumento de sofrer 
perseguição religiosa. A Turma deu provimento ao recurso da União por entender que, em 
regra, o Poder Judiciário deve limitar-se a analisar as questões de legalidade do procedimento 
de concessão do refúgio, sem apreciar o acerto ou desacerto da decisão do Conare, incumbido 
legalmente de tal mister, sob pena de invadir o mérito da decisão administrativa. O Direito 
comparado, ao deparar com a tendência mundial de excessiva flexibilização na concessão do 
status de refugiado, tende a restringir o papel do Poder Judiciário para aferir as condições da 
concessão do asilo. Ademais o Estado concedeu ampla defesa, respeitou o contraditório e o 
devido processo legal, tendo o pedido sido apreciado por órgão legalmente competente. No 
caso, não se trata de restringir a imigração no País, apenas de pontuar adequadamente o 
procedimento correto quando o intuito for de imigração e não de refúgio. REsp 1.174.235-
PR, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 4/11/2010. 

Informativo STJ n. 0454 - Período: 01 a 05 de novembro de 2010 
(topo)   
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